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 DÉBITO INFORMADO EM DCTF. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ERRO.
 A simples retificação de DCTF para alterar valores originalmente declarados, desacompanhada de documentação hábil e idônea, não pode ser admitida para modificar Despacho Decisório.
 COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
 Constatada a inexistência do direito creditório por meio de informações prestadas pelo interessado à época da transmissão da Declaração de Compensação, cabe a este o ônus de comprovar que o crédito pretendido já existia naquela ocasião.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral e Marcelo Jose Luz de Macedo
  Discute-se nos autos a Declaração de Compensação � PER/DCOMP nº 03587.27798.311007.1.3.040888 (fls. 6/10 do e-processo), transmitida em 31/10/2007, por meio da qual o contribuinte pretendeu compensar crédito de IRPJ, período de apuração de 31/03/2007, com os débito de IRPJ, referente ao 3º trimestre de 2007. 
O crédito informado, no valor original na data da transmissão de R$ 96,17, seria decorrente de um suposto pagamento a maior relativo ao DARF de R$ 1.407,74, recolhido em 30/04/2007.
Em 05/07/2011, a Delegacia da Receita Federal em Curitiba emitiu o Despacho Decisório nº de Rastreamento 941345535 (fls. 02 do e-processo), o qual não homologou a compensação declarada. De acordo com a decisão, do valor original total de R$ 1.407,74 (nº do pagamento 3601827921) já havia sido utilizado para quitar débito do código 2089 (período de apuração 31/03/2007) no mesmo valor, não restando crédito passível de compensação.
A ciência do Despacho Decisório nº de Rastreamento 941345535 ocorreu em 19/07/2011 como se consta às fls. 05 do e-processo.
Em 02/08/2011 o contribuinte apresentou Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais � DCTF retificadora relativa ao 1º semestre/2007 (fls. 53 do e-processo), onde consta IRPJ código 2089 � 1º trimestre no valor apurado de R$ 1.242,14 e como pagamento um DARF de mesmo valor.
Já em 17/08/2011, foi apresentada Manifestação de Inconformidade em face do Despacho Decisório nº de Rastreamento 941345535 (fls. 11/12 do e-processo), na qual o contribuinte alegou em breves linhas que a sua DCTF havia sido transmitida com informação equivocada, mas que a DCTF retificadora teria corrigido o equívoco. Afirma ainda que da sua Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (�DIPJ�) 2008 já constava o valor supostamente correto.
Em sessão de 13/12/2013, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife (�DRJ/REC�) julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade do contribuinte, nos termos da ementa abaixo reproduzida:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2007
PER/DCOMP. ERRO DE FATO. NÃO COMPROVAÇÃO. LIQUIDEZ E CERTEZA.
Não comprovado o erro de fato no preenchimento da DCTF, com base em documentos hábeis e idôneos, não há que se acatar a DIPJ para fins de comprovar a liquidez e certeza do crédito oferecido para a compensação com os débitos indicados na PER/DCOMP eletrônica.
ESPONTANEIDADE
O primeiro ato por escrito de servidor competente, cientificando o sujeito passivo da obrigação tributária, implica a perda da espontaneidade para retificar as declarações apresentadas.
RETIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO
A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento.
COMPENSAÇÃO. REQUISITOS.
A certeza e a liquidez dos créditos são requisitos indispensáveis para a compensação autorizada por lei.
Irresignado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário no qual reiterou os argumentos apresentados em sede de Manifestação de Inconformidade e anexou o seu Livro Razão e o Livro de ISS.
É o relatório.
 Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.
Tempestividade 
Como se denota dos autos, o contribuinte foi intimado do teor do acórdão recorrido em 18/12/2014 (fls. 79 do e-processo), apresentando o Recurso Voluntário ora analisado no dia 09/01/2015, como se verifica do Termo de Solicitação de Juntada constante às fls. 80 do e-processo, ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, sem maiores delongas, é tempestivo o Recurso Voluntário apresentado e, por isso, uma vez cumpridos os demais pressupostos para a sua admissibilidade, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).
Mérito
Da efetiva necessidade de demonstração de liquidez e certeza do crédito que se alega
A controvérsia dos autos diz respeito a efetiva existência do direito creditório informado pelo contribuinte, o qual, em que pese constar de DCTF devidamente transmitida, padece de vício na sua quantificação. 
Segundo alega o contribuinte, o valor realmente devido a título de IRPJ para o 1º trimestre de 2007 deveria ser R$ 1.242,14, conforme constante da DIPJ; e não R$ 1.407,74,, como equivocadamente informado na DCTF e efetivamente recolhido em DARF.
Em outros termos, o que requer o contribuinte é a desconsideração da informação prestada em sua DCTF para que seja levado em conta apenas aquela constante de sua DIPJ.
Sucede que, nesse aspecto, como muito bem pontuado pela DRJ/REC (fls. 75 do e-processo), os valores informados em DIPJ possuem mero caráter informativo, enquanto que os valores a pagar informados em DCTF vão ser encaminhados à Procuradoria da Fazenda Nacional para fins de inscrição como Dívida Ativa da União, constituindo verdadeira confissão de dívida.
E ainda no entendimento da DRJ/REC, consignado, inclusive, no corpo da própria ementa (fls. 73 do e-processo), a retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento.
De fato, não é dada a possibilidade de a Administração Tributária no procedimento de análise da PER/DCOMP do contribuinte desconsiderar as informações constantes na DCTF, a qual consiste no instrumento de constituição da obrigação tributária. 
Segundo o parágrafo primeiro do artigo 5º do Decreto-lei nº 2.124/1984, o documento que formalizar o cumprimento de obrigação acessória, comunicando a existência de crédito tributário, constituirá confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do referido crédito.
Veja-se também a redação do parágrafo primeiro do artigo 11 da Instrução Normativa nº 695/2006, vigente à época em que o contribuinte entregou a sua DCTF:
§ 1º Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuição, informados na DCTF, bem assim os valores das diferenças apuradas em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas prestadas na DCTF, sobre pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade, serão enviados para inscrição em Dívida Ativa da União (DAU), com os acréscimos moratórios devidos.
A DIPJ, a seu turno, ao contrário do pretendido pelo contribuinte, possui caráter meramente informativo, não se prestando à comprovação da existência e liquidez de indébito tributário. A propósito, essa é a inteligência da Súmula CARF nº 92, in verbis:
Súmula CARF nº 92. A DIPJ, desde a sua instituição, não constitui confissão de dívida, nem instrumento hábil e suficiente para a exigência de crédito tributário nela informado.
Portanto, acerta a DJR/REC ao levar em consideração justamente a DCTF apresentada pelo contribuinte para verificar a disponibilidade do crédito tributário.
Já a segunda assertiva feita pela instância a quo merece reparos. Embora ela inicie muito bem, admitindo a possibilidade de o contribuinte retificar a sua PER/DCOMP para reduzir ou excluir tributo, desde que demonstrado o erro que o levou a tanto, termina mal ao condicionar tal retificação a um marco temporal, qual seja, a notificação do despacho decisório.
Com efeito, não se pode admitir a retificação de DCTF, para alterar valores originalmente declarados, desacompanhada de documentação hábil e idônea, pois a DCTF retificada, por si só, não é suficiente para a comprovação do pagamento indevido ou a maior, devendo ser sempre associada a outras provas que a suporte.
A existência de crédito líquido e certo é requisito legal para a concessão da compensação e a divergência entre os valores informados na DCTF em relação a outras declarações � tal como a DIPJ � não elidida por provas, afasta a certeza do crédito e é razão suficiente para o indeferimento da compensação.
Nos termos do parágrafo terceiro do artigo 9 da Instrução Normativa nº 1.110/2010, cuja redação se encontrava vigente na época em que o contribuinte transmitiu a sua DCTF:
§3º A retificação de valores informados na DCTF, que resulte em alteração do montante do débito já enviado à PGFN para inscrição em DAU ou de débito que tenha sido objeto de exame em procedimento de fiscalização, somente poderá ser efetuada pela RFB nos casos em que houver prova inequívoca da ocorrência de erro de fato no preenchimento da declaração e enquanto não extinto o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário correspondente àquela declaração.
Por outro lado, o entendimento de que a referida retificação somente poderia acontecer até a intimação do contribuinte do despacho decisório não merece prosperar. Tal posicionamento, aliás, encontra-se consignado no Parecer Normativo Cosit nº 02/2015, cuja ementa dispõe no seguinte sentido:
Assunto. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.
RETIFICAÇÃO DA DCTF DEPOIS DA TRANSMISSÃO DO PER/DCOMP E CIÊNCIA DO DESPACHO DECISÓRIO. POSSIBILIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DA RETIFICAÇÃO DA DCTF PARA COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.
As informações declaradas em DCTF � original ou retificadora � que confirmam disponibilidade de direito creditório utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o crédito apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que não sejam diferentes das informações prestadas à RFB em outras declarações, tais como DIPJ e Dacon, por força do disposto no§ 6º do art. 9º da IN RFB nº 1.110, de 2010, sem prejuízo, no caso concreto, da competência da autoridade fiscal para analisar outras questões ou documentos com o fim de decidir sobre o indébito tributário. 
Não há impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF original, ainda que a retificação se dê depois do indeferimento do pedido ou da não homologação da compensação, respeitadas as restrições impostas pela IN RFB nº 1.110, de 2010. 
Retificada a DCTF depois do despacho decisório, e apresentada manifestação de inconformidade tempestiva contra o indeferimento do PER ou contra a não homologação da DCOMP, a DRJ poderá baixar em diligência à DRF. Caso se refira apenas a erro de fato, e a revisão do despacho decisório implique o deferimento integral daquele crédito (ou homologação integral da DCOMP), cabe à DRF assim proceder. Caso haja questão de direito a ser decidida ou a revisão seja parcial, compete ao órgão julgador administrativo decidir a lide, sem prejuízo de renúncia à instância administrativa por parte do sujeito passivo. 
O procedimento de retificação de DCTF suspenso para análise por parte da RFB, conforme art. 9º-A da IN RFB nº 1.110, de 2010, e que tenha sido objeto de PER/DCOMP, deve ser considerado no julgamento referente ao indeferimento/não homologação do PER/DCOMP. Caso o procedimento de retificação de DCTF se encerre com a sua homologação, o julgamento referente ao direito creditório cuja lide tenha o mesmo objeto fica prejudicado, devendo o processo ser baixado para a revisão do despacho decisório. Caso o procedimento de retificação de DCTF se encerre com a não homologação de sua retificação, o processo do recurso contra tal ato administrativo deve, por continência, ser apensado ao processo administrativo fiscal referente ao direito creditório, cabendo à DRJ analisar toda a lide. Não ocorrendo recurso contra a não homologação da retificação da DCTF, a autoridade administrativa deve comunicar o resultado de sua análise à DRJ para que essa informação seja considerada na análise da manifestação de inconformidade contra o indeferimento/não-homologação do PER/DCOMP.
A não retificação da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazê-la em decorrência de alguma restrição contida na IN RFB nº 1.110, de 2010, não impede que o crédito informado em PER/DCOMP, e ainda não decaído, seja comprovado por outros meios. 
O valor objeto de PER/DCOMP indeferido/não homologado, que venha a se tornar disponível depois de retificada a DCTF, não poderá ser objeto de nova compensação, por força da vedação contida no inciso VI do § 3º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996. 
Retificada a DCTF e sendo intempestiva a manifestação de inconformidade, a análise do pedido de revisão de ofício do PER/DCOMP compete à autoridade administrativa de jurisdição do sujeito passivo, observadas as restrições do Parecer Normativo nº 8, de 3 de setembro de 2014, itens 46 a 53. 
Dispositivos Legais. arts. 147, 150, 165 170 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN); arts. 348 e 353 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 � Código de Processo Civil (CPC); art. 5º do Decreto-lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984; art. 18 da MP nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001; arts. 73 e 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; Instrução Normativa RFB nº 1.110, de 24 de dezembro de 2010; Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 20 de novembro de 2012; Parecer Normativo RFB nº 8, de 3 de setembro de 2014. 
São inúmeros os acórdãos do CARF que seguem nesse sentido, vejamos alguns:
RETIFICAÇÃO DA DCTF APÓS CIÊNCIA DO DESPACHO DECISÓRIO DE NÃO HOMOLOGAÇÃO DA COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO DE ERRO DE FATO NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO. POSSIBILIDADE. Comprovado erro de fato no preenchimento da DCTF, nada impede a sua retificação após a ciência do Despacho Decisório de não homologação da compensação, desde que apresentados elementos aptos a permitir o reconhecimento do direito creditório postulado. (Processo nº 10880.915433/2009-01. Acórdão nº 1002-000.788. Relator Marcelo Jose Luz de Macedo. Sessão de 08/08/2019)
RETIFICAÇÃO DA DCTF APÓS CIÊNCIA DO DESPACHO DECISÓRIO DE NÃO HOMOLOGAÇÃO DA COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO DE ERRO DE FATO NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO. POSSIBILIDADE. Comprovado erro de fato no preenchimento da DCTF, nada impede a sua retificação após a ciência do Despacho Decisório de não homologação da compensação, desde que apresentadas provas aptas a permitir o reconhecimento do direito creditório postulado. (Processo nº 10120.906190/2009-12. Acórdão nº 1002-000.463. Relator Aílton Neves da Silva. Sessão de 06/11/2018)
PEDIDO ELETRÔNICO DE RESTITUIÇÃO E DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PER/DCOMP. CRÉDITO INFORMADO DECORRENTE DE PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. DARF INTEGRALMENTE ALOCADO POR POSSÍVEL ERRO NA DCTF. RETIFICAÇÃO DA DCTF APÓS DESPACHO DECISÓRIO. POSSIBILIDADE. NULIDADE DO ACÓRDÃO. Não sendo analisado a contento o direito creditório do contribuinte, especialmente por ter se firmado posição precedente baseada em argumento superado pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, é nulo o acórdão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento. (Processo nº 10725.903060/2009-19. Acórdão nº 1302-003.554. Relator Marcos Antônio Nepomuceno Feitosa. Sessão de 16/04/2019)
Portanto, em verdade, a retificação da DCTF após a notificação do contribuinte do despacho decisório que não homologou a compensação condiciona-se a uma única exigência, qual seja, a comprovação inequívoca do erro, pois, como anteriormente afirmado, a mera retificação para alterar valores originalmente declarados, desacompanhada de documentação hábil e idônea, não pode ser admitida para modificar Despacho Decisório.
Vejamos mais alguns julgados deste Conselho, que, a exemplo daqueles anteriormente citados, corroboram com o até então exposto:
DCTF RETIFICADORA APRESENTADA APÓS CIÊNCIA DO DESPACHO DECISÓRIO. EFEITOS. A DCTF retificadora apresentada após a ciência da contribuinte do Despacho Decisório que indeferiu o pedido de compensação não é suficiente para a comprovação do crédito tributário pretendido, sendo indispensável à comprovação do erro em que se funde o que não ocorreu. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO DE CRÉDITO. LIQUIDEZ E CERTEZA. Não é líquido e certo crédito decorrente de pagamento informado como indevido ou a maior, se o pagamento consta nos sistemas informatizados da Secretaria da Receita Federal do Brasil como utilizado integralmente para quitar débito informado em DCTF e a contribuinte não prova com documentos e livros fiscais e contábeis erro na DCTF. (Acórdão nº 3801-002.926. Relator Paulo Antônio Caliendo Velloso da Silveira. Sessão de 25/02/2014)
DCOMP. RETIFICAÇÃO DA DCTF. DESPACHO DECISÓRIO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ERRO. ÔNUS DO SUJEITO PASSIVO. O contribuinte, a despeito da retificação extemporânea da Dctf, tem direito subjetivo à compensação, desde que apresente prova da liquidez e da certeza do direito de crédito. A simples retificação, desacompanhada de qualquer prova, não autoriza a homologação da compensação. (Acórdão nº 3802-002.345. Relator Solon Sehn, Sessão de 29/01/2014)
Assim, para que não restem dúvidas, o contribuinte, a despeito da retificação extemporânea da DCTF, tem o direito de ver o seu crédito reconhecido, desde que apresente a prova da sua liquidez e certeza.
In casu, foi exatamente a falta de prova de liquidez e certeza do crédito tributário que motivou a DRJ/REC a julgar improcedente a Manifestação de Inconformidade do contribuinte, vejamos:
[...] Por outro lado, também não apresentou os Livros Fiscais e Contábeis com os respectivos demonstrativos que viessem a demonstrar o erro dos valores informados em DCTF e que justificassem a redução do IRPJ calculados na DIPJ. Não restou, portanto, comprovado o erro de fato alegado pela contribuinte.
Diante da ausência da apresentação dos livros fiscais e contábeis que justificassem a redução do valor do IRPJ, e da não retificação da DCTF anteriormente à decisão da Autoridade Administrativa por meio do Despacho Decisório, este não merece reparo ao não conceder o direito creditório tendo em vista o crédito analisado encontrar-se integralmente utilizado para quitação do crédito informado em DCTF.
O Código Tributário Nacional � CTN determina, em seu artigo 170, o seguinte:
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinará, para os efeitos deste artigo, a apuração do seu montante, não podendo, porém, cominar redução maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês pelo tempo a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento.
Em não havendo liquidez e certeza quanto ao suposto crédito contra a Fazenda Nacional, não deve ser homologada a DCOMP a ele vinculada.
Pois bem, em sede de Recurso Voluntário, o contribuinte informa não ter entregue os seus livros fiscais e contábeis, diante da ausência de intimação específica para tanto, mas com a manifestação expressa da DRJ/REC, anexou aos autos o seu Livro Razão e o Livro de ISS.
Sobre a defesa do contribuinte, dois fatos causam espécie.
Primeiro a sua alegação de que não havia apresentado a documentação hábil a comprovação do crédito tributário alegado por absoluta falta de intimação da Receita Federal nesse sentido. 
Ora, parece-me que o artigo 36 da Lei nº 9.784/1999 é claro ao determinar que cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado. Se o contribuinte alega possuir determinado crédito tributário, que, por erro, não foi informado anteriormente, cabe a ele próprio a prova da sua alegação. Ainda mais por essa prova depender de registros feitos pelo próprio contribuinte.
É óbvio que o contribuinte deveria ter demonstrado a liquidez e certeza do seu direito creditório na primeira oportunidade. 
Para além de todos os acórdãos já mencionados anteriormente, vale insistir que este é o posicionamento que prevalece neste CARF, senão vejamos em mais um exemplo de julgado:
PEDIDOS DE COMPENSAÇÃO/RESSARCIMENTO. ÔNUS PROBATÓRIO DO POSTULANTE. Nos processos que versam a respeito de compensação ou de ressarcimento, a comprovação do direito creditório recai sobre aquele a quem aproveita o reconhecimento do fato, que deve apresentar elementos probatórios aptos a comprovar as suas alegações. Não se presta a diligência, ou perícia, a suprir deficiência probatória, seja do contribuinte ou do fisco. (Processo nº 10880.926534/2013-86. Acórdão nº 3401-005.408. Relator Leonardo Ogassawara de Araújo Branco. Sessão de 24/10/2018)
É bem verdade que este Conselho também tem admitido com ressalvas a juntada posterior de provas, no momento em que apresentado o Recurso Voluntário pelo contribuinte, razão pela qual são admitidos os documentos apresentados no caso concreto pelo contribuinte.
Sucede que, nada obstante a juntada do Livro Razão e do Livro de ISS, o contribuinte não se preocupou em nenhum momento em demonstrar o equívoco que o levou a informar um valor supostamente a maior em sua DCTF, o qual, aliás, foi recolhido mediante DARF. 
Quer dizer, o contribuinte �apenas juntou� os documentos, mas não estabeleceu qualquer conexão lógica e direta entre os documentos e as suas alegações. Não é possível encontrar nos autos uma explicação � a menor que seja � dos motivos pelos quais o contribuinte incorreu em erro ao apresentar a sua DCTF. As informações constantes do seu Livro Razão sequer foram cotejadas e apresentadas. Não se sabe, por exemplo, qual a relação do Livro de ISS com as suas alegações. 
E como será visto mais adiante, a falta desse cotejo analítico foi determinante para que o suposto direito creditório continuasse carente dos requisitos da liquidez e certeza, imprescindíveis para a sua utilização.
Em que pese a juntada de documentos pelo contribuinte, ele não se desincumbiu do seu ônus de prova. Anexar documentos ao processo não significa comprovar a liquidez e certeza do direito creditório. Se assim o fosse, não seria necessário o artigo 16, inciso III, do Decreto nº 70.235/1966 exigir na impugnação os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possui.
Parece óbvio que não basta apresentar as provas, mas é imprescindível que sejam mencionados os motivos de fato e razões que possui. 
No caso concreto, a falta desse liame entre �alegações� e �prova� torna-se um problema evidente. 
Vejamos.
 Consoante atesta o contribuinte em seu Recurso Voluntário, no primeiro trimestre de 2007 foi apurado IRPJ de forma erronia no valor de R$ 1.407,74, quando o valor correto seria R$ 1.242,14, em função de um erro no preenchimento da sua DCTF. Com efeito, o contribuinte deveria ter apurado o seu imposto sobre uma base de receita bruta de R$ 32.143,00, consoante constante da sua DIPJ.
Sucede que na Conta: 411010001 Red.: 110-4 SERVICOS PRESTADOS do Razão Analítico anexado pelo contribuinte (fls. 83 do e-processo), consta um valor total de R$ 32.833,00: 

O contribuinte em momento algum da sua defesa se preocupou em explicar como foi formada a sua receita bruta do período.
Ademais, conforme se verifica da própria DIPJ do contribuinte, para apuração do IRPJ do período foi considerado um Imposto de Renda Retido na Fonte (�IRRF�) no montante de R$ 300,72. Não há nos autos qualquer menção ou prova dessa retenção, que, ao cabo, influenciou no seu suposto crédito.
Todos esses motivos nos levam a conclusão de que o contribuinte não se desincumbiu do seu ônus de comprovar a liquidez e certeza do seu direito creditório.
Por todo o exposto, VOTO por NEGAR PROVIMENTO ao recurso.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Jose Luz de Macedo
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Discute-se nos autos a Declaracdo de Compensacdo — PER/DCOMP n°
03587.27798.311007.1.3.040888 (fls. 6/10 do e-processo), transmitida em 31/10/2007, por meio
da qual o contribuinte pretendeu compensar crédito de IRPJ, periodo de apuracdo de 31/03/2007,

com os débito de IRPJ, referente ao 3° trimestre de 2007.

O crédito informado, no valor original na data da transmissdo de R$ 96,17, seria
decorrente de um suposto pagamento a maior relativo ao DARF de R$ 1.407,74, recolhido em
30/04/2007.

Em 05/07/2011, a Delegacia da Receita Federal em Curitiba emitiu 0 Despacho
Decisério n° de Rastreamento 941345535 (fls. 02 do e-processo), o qual ndo homologou a
compensacao declarada. De acordo com a decisdo, do valor original total de R$ 1.407,74 (n° do
pagamento 3601827921) ja havia sido utilizado para quitar débito do codigo 2089 (periodo de

apuracdo 31/03/2007) no mesmo valor, ndo restando crédito passivel de compensacao.

A ciéncia do Despacho Decisorio n° de Rastreamento 941345535 ocorreu em
19/07/2011 como se consta as fls. 05 do e-processo.

Em 02/08/2011 o contribuinte apresentou Declaracdo de Débitos e Créditos
Tributarios Federais — DCTF retificadora relativa ao 1° semestre/2007 (fls. 53 do e-processo),
onde consta IRPJ codigo 2089 — 1° trimestre no valor apurado de R$ 1.242,14 e como pagamento
um DARF de mesmo valor.

Ja em 17/08/2011, foi apresentada Manifestacdo de Inconformidade em face do
Despacho Decisorio n° de Rastreamento 941345535 (fls. 11/12 do e-processo), na qual o
contribuinte alegou em breves linhas que a sua DCTF havia sido transmitida com informacao
equivocada, mas que a DCTF retificadora teria corrigido o equivoco. Afirma ainda que da sua
Declaragédo de Informacgdes Econdémico-Fiscais da Pessoa Juridica (“DIPJ”) 2008 ja constava o

valor supostamente correto.

Em sessdo de 13/12/2013, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
no Recife (“DRJ/REC”) julgou improcedente a Manifestagé&o de Inconformidade do contribuinte,

nos termos da ementa abaixo reproduzida:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
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Ano-calendario: 2007

PER/DCOMP. ERRO DE FATO. NAO COMPROVACAO. LIQUIDEZ E CERTEZA.
N&o comprovado o erro de fato no preenchimento da DCTF, com base em documentos
habeis e idoneos, ndo ha que se acatar a DIPJ para fins de comprovar a liquidez e
certeza do crédito oferecido para a compensacdo com os débitos indicados na
PER/DCOMP eletronica.

ESPONTANEIDADE

O primeiro ato por escrito de servidor competente, cientificando o sujeito passivo da
obrigacéo tributaria, implica a perda da espontaneidade para retificar as declaragdes
apresentadas.

RETIFICACAO DE DECLARACAO

A retificacdo da declaragdo por iniciativa do préprio declarante, quando vise a reduzir
ou a excluir tributo, sé é admissivel mediante comprovacdo do erro em que se funde, e
antes de notificado o langamento.

COMPENSAGAO. REQUISITOS.

A certeza e a liquidez dos créditos sdo requisitos indispensaveis para a compensacao
autorizada por lei.

Irresignado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntario no qual reiterou os
argumentos apresentados em sede de Manifestacdo de Inconformidade e anexou o seu Livro

Razdo e o Livro de ISS.

E o relatério.

Voto
Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.
Tempestividade

Como se denota dos autos, o contribuinte foi intimado do teor do acérddo
recorrido em 18/12/2014 (fls. 79 do e-processo), apresentando o Recurso Voluntario ora
analisado no dia 09/01/2015, como se verifica do Termo de Solicitacdo de Juntada constante as
fls. 80 do e-processo, ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo
33 do Decreto n° 70.235/1972.
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Portanto, sem maiores delongas, é tempestivo o Recurso Voluntério apresentado
e, por isso, uma vez cumpridos 0s demais pressupostos para a sua admissibilidade, deve ser

analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Meérito

Da efetiva necessidade de demonstracao de liquidez e certeza do crédito que se alega

A controvérsia dos autos diz respeito a efetiva existéncia do direito creditorio
informado pelo contribuinte, o qual, em que pese constar de DCTF devidamente transmitida,

padece de vicio na sua guantificacao.

Segundo alega o contribuinte, o valor realmente devido a titulo de IRPJ para o 1°
trimestre de 2007 deveria ser R$ 1.242,14, conforme constante da DIPJ; e ndo R$ 1.407,74,,

como equivocadamente informado na DCTF e efetivamente recolhido em DARF.

Em outros termos, 0 que requer o contribuinte é a desconsideracdo da informacao

prestada em sua DCTF para que seja levado em conta apenas aquela constante de sua DIPJ.

Sucede que, nesse aspecto, como muito bem pontuado pela DRJ/REC (fls. 75 do
e-processo), os valores informados em DIPJ possuem mero carater informativo, enquanto que
os valores a pagar informados em DCTF vao ser encaminhados a Procuradoria da Fazenda
Nacional para fins de inscricdo como Divida Ativa da Unido, constituindo verdadeira confissdo
de divida.

E ainda no entendimento da DRJ/REC, consignado, inclusive, no corpo da prépria
ementa (fls. 73 do e-processo), a retificacdo da declaracéo por iniciativa do proprio declarante,
guando vise a reduzir ou a excluir tributo, sé é admissivel mediante comprovacéo do erro em

que se funde, e antes de notificado o langamento.

De fato, ndo é dada a possibilidade de a Administracdo Tributaria no
procedimento de andlise da PER/DCOMP do contribuinte desconsiderar as informacdes

constantes na DCTF, a qual consiste no instrumento de constitui¢do da obrigag&o tributaria.

Segundo o paragrafo primeiro do artigo 5° do Decreto-lei n® 2.124/1984, o

documento que formalizar o cumprimento de obrigac@o acessoria, comunicando a existéncia de
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crédito tributdrio, constituira confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a

exigéncia do referido crédito.

Veja-se também a redacdo do paragrafo primeiro do artigo 11 da Instrucao
Normativa n® 695/2006, vigente & época em que o contribuinte entregou a sua DCTF:
§ 1° Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuicéo, informados na DCTF,
bem assim os valores das diferencas apuradas em procedimentos de auditoria interna,
relativos as informacgdes indevidas ou ndo comprovadas prestadas na DCTF, sobre
pagamento, parcelamento, compensacdo ou suspensdo de exigibilidade, serdo enviados

para inscricdo em Divida Ativa da Unido (DAU), com os acréscimos moratorios
devidos.

A DIPJ, a seu turno, ao contrario do pretendido pelo contribuinte, possui carater
meramente informativo, ndo se prestando a comprovacdo da existéncia e liquidez de indébito
tributério. A propdsito, essa € a inteligéncia da Simula CARF n° 92, in verbis:

Stmula CARF n° 92. A DIPJ, desde a sua instituicdo, ndo constitui confissao de divida,
nem instrumento habil e suficiente para a exigéncia de crédito tributério nela informado.

Portanto, acerta a DJR/REC ao levar em consideracdo justamente a DCTF
apresentada pelo contribuinte para verificar a disponibilidade do crédito tributario.

Ja a segunda assertiva feita pela instancia a quo merece reparos. Embora ela inicie
muito bem, admitindo a possibilidade de o contribuinte retificar a sua PER/DCOMP para reduzir
ou excluir tributo, desde que demonstrado o erro que o levou a tanto, termina mal ao condicionar

tal retificacdo a um marco temporal, qual seja, a notificacdo do despacho decisorio.

Com efeito, ndo se pode admitir a retificagdo de DCTF, para alterar valores
originalmente declarados, desacompanhada de documentacdo habil e idénea, pois a DCTF
retificada, por si sO, ndo é suficiente para a comprovacdo do pagamento indevido ou a maior,

devendo ser sempre associada a outras provas que a suporte.

A existéncia de credito liquido e certo é requisito legal para a concessdo da

compensacdo e a divergéncia entre os valores informados na DCTF em relacdo a outras declaragGes

! Ressalte-se que a Instrucdo Normativa n® 1.599/2015, atualmente vigente, em seu artigo 8°, §1°, manteve redacéo
semelhante, com o mesmo sentido do mencionado dispositivo revogado, in verbis: Art. 8° Os valores informados na
DCTF serdo objeto de procedimento de auditoria interna. § 1° Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou
contribuicdo informados na DCTF, bem como os valores das diferencas apuradas em procedimentos de auditoria
interna, relativos as informagdes indevidas ou ndo comprovadas prestadas na DCTF sobre pagamento, parcelamento,
compensacdo ou suspensdo de exigibilidade, poderdo ser objeto de cobranga administrativa com 0s acréscimos
moratorios devidos e, caso ndo liquidados, serdo enviados para inscri¢do em Divida Ativa da Unido (DAU).
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— tal como a DIPJ — ndo elidida por provas, afasta a certeza do crédito e € razdo suficiente para o

indeferimento da compensagéo.

Nos termos do paréagrafo terceiro do artigo 9 da Instrucdo Normativa n° 1.110/20107,

cuja redacéo se encontrava vigente na época em que o contribuinte transmitiu a sua DCTF:

83° A retificaclo de valores informados na DCTF, que resulte em alteragdo do montante
do débito ja enviado a PGFN para inscricdo em DAU ou de débito que tenha sido objeto
de exame em procedimento de fiscalizacdo, somente podera ser efetuada pela RFB nos
casos em que houver prova inequivoca da ocorréncia de erro de fato no preenchimento
da declaracdo e enquanto ndo extinto o direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario correspondente aquela declaragéo.

Por outro lado, o entendimento de que a referida retificagdo somente poderia
acontecer até a intimacdo do contribuinte do despacho decisorio ndo merece prosperar. Tal
posicionamento, alis, encontra-se consignado no Parecer Normativo Cosit n® 02/2015, cuja ementa

dispde no seguinte sentido:

Assunto. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO.

RETIFICACAO DA DCTF DEPOIS DA TRANSMISSAO DO PER/DCOMP E
CIENCIA DO DESPACHO DECISORIO. POSSIBILIDADE.
IMPRESCINDIBILIDADE DA RETIFICACAO DA DCTF PARA COMPROVACAO
DO PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.

As informagdes declaradas em DCTF — original ou retificadora — que confirmam
disponibilidade de direito creditério utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o crédito
apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que ndo sejam diferentes das informac6es
prestadas a RFB em outras declaraces, tais como DIPJ e Dacon, por forca do disposto
no§ 6° do art. 9° da IN RFB n° 1.110, de 2010, sem prejuizo, no caso concreto, da
competéncia da autoridade fiscal para analisar outras questfes ou documentos com o
fim de decidir sobre o indébito tributario.

Nao ha impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o
PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF
original, ainda que a retificacdo se dé depois do indeferimento do pedido ou da néo
homologacéo da compensacédo, respeitadas as restricbes impostas pela IN RFB n°
1.110, de 2010.

Retificada a DCTF depois do despacho decisorio, e apresentada manifestacédo de
inconformidade tempestiva contra o indeferimento do PER ou contra a né&o
homologacdo da DCOMP, a DRJ podera baixar em diligéncia & DRF. Caso se
refira apenas a erro de fato, e a revisdo do despacho decisério implique o
deferimento integral daquele crédito (ou homologacéo integral da DCOMP), cabe
a DRF assim proceder. Caso haja questdo de direito a ser decidida ou a revisao

2 Convém advertir que a Instrucdo Normativa n° 1.599,2015, atualmente vigente, dispde nesse mesmo sentido no
pardgrafo terceiro do artigo 9°, como se vé: § 3° A retificacdo de valores informados na DCTF, que resulte em
alteracdo do montante do débito j& enviado a PGFN para inscricdo em DAU ou de débito que tenha sido objeto de
exame em procedimento de fiscalizagdo, somente podera ser efetuada pela RFB nos casos em que houver prova
inequivoca da ocorréncia de erro de fato no preenchimento da declaragdo e enquanto ndo extinto o direito de a
Fazenda Publica constituir o crédito tributario correspondente aquela declaragéo.
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seja parcial, compete ao 6rgao julgador administrativo decidir a lide, sem prejuizo
de rendncia a instancia administrativa por parte do sujeito passivo.

O procedimento de retificacdo de DCTF suspenso para analise por parte da RFB,
conforme art. 9°-A da IN RFB n® 1.110, de 2010, e que tenha sido objeto de
PER/DCOMP, deve ser considerado no julgamento referente ao indeferimento/ndo
homologacdo do PER/DCOMP. Caso o procedimento de retificacdo de DCTF se
encerre com a sua homologacéo, o julgamento referente ao direito creditdrio cuja lide
tenha 0 mesmo objeto fica prejudicado, devendo o processo ser baixado para a revisdo
do despacho decisorio. Caso o procedimento de retificacdo de DCTF se encerre com a
ndo homologac¢do de sua retificacdo, o processo do recurso contra tal ato administrativo
deve, por continéncia, ser apensado ao processo administrativo fiscal referente ao
direito creditdrio, cabendo a DRJ analisar toda a lide. Ndo ocorrendo recurso contra a
ndo homologacédo da retificacdo da DCTF, a autoridade administrativa deve comunicar
o resultado de sua andlise a DRJ para que essa informacdo seja considerada na andlise
da manifestacdo de inconformidade contra o indeferimento/ndo-homologacdo do
PER/DCOMP.

A ndo retificagdo da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazé-la em decorréncia de
alguma restricdo contida na IN RFB n° 1.110, de 2010, ndo impede que o crédito
informado em PER/DCOMP, e ainda ndo decaido, seja comprovado por outros meios.

O valor objeto de PER/DCOMP indeferido/ndo homologado, que venha a se tornar
disponivel depois de retificada a DCTF, ndo poderd ser objeto de nova compensagao,
por forga da vedagdo contida no inciso VI do 8§ 3° do art. 74 da Lei n® 9.430, de 1996.

Retificada a DCTF e sendo intempestiva a manifestacdo de inconformidade, a analise
do pedido de revisdo de oficio do PER/DCOMP compete a autoridade administrativa de
jurisdicdo do sujeito passivo, observadas as restri¢cdes do Parecer Normativo n° 8, de 3
de setembro de 2014, itens 46 a 53.

Dispositivos Legais. arts. 147, 150, 165 170 da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966
(CTN); arts. 348 e 353 da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 — Cédigo de Processo
Civil (CPC); art. 5° do Decreto-lei n® 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 18 da MP n°
2.189-49, de 23 de agosto de 2001; arts. 73 e 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de
1996; Instrugdo Normativa RFB n° 1.110, de 24 de dezembro de 2010; Instrucéo
Normativa RFB n° 1.300, de 20 de novembro de 2012; Parecer Normativo RFB n° 8, de
3 de setembro de 2014.

S&o inimeros os acordaos do CARF que seguem nesse sentido, vejamos alguns:

RETIFICAGAO DA DCTF APOS CIENCIA DO DESPACHO DECISORIO DE NAO
HOMOLOGAGCAO DA COMPENSACAO. COMPROVACAO DE ERRO DE FATO
NO PREENCHIMENTO DA DECLARAGCAO. POSSIBILIDADE. Comprovado erro
de fato no preenchimento da DCTF, nada impede a sua retificacdo apos a ciéncia do
Despacho Decisorio de ndo homologagdo da compensacdo, desde que apresentados
elementos aptos a permitir o reconhecimento do direito creditdrio postulado. (Processo
n° 10880.915433/2009-01. Acordao n° 1002-000.788. Relator Marcelo Jose Luz de
Macedo. Sesséo de 08/08/2019)

RETIFICACAO DA DCTF APOS CIENCIA DO DESPACHO DECISORIO DE NAO
HOMOLOGAGAO DA COMPENSACAO. COMPROVACAO DE ERRO DE FATO
NO PREENCHIMENTO DA DECLARACAO. POSSIBILIDADE. Comprovado erro
de fato no preenchimento da DCTF, nada impede a sua retificacdo apds a ciéncia do
Despacho Decisorio de ndo homologacdo da compensacdo, desde que apresentadas
provas aptas a permitir o reconhecimento do direito creditorio postulado. (Processo n°
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10120.906190/2009-12. Acérddo n° 1002-000.463. Relator Ailton Neves da Silva.
Sesséo de 06/11/2018)

PEDIDO ELETRONICO DE RESTITUICAO E DECLARAGCAO DE
COMPENSAGAO. PER/DCOMP. CREDITO INFORMADO DECORRENTE DE
PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. DARF INTEGRALMENTE ALOCADO
POR POSSIVEL ERRO NA DCTF. RETIFICACAO DA DCTF APOS DESPACHO
DECISORIO. POSSIBILIDADE. NULIDADE DO ACORDAO. N4o sendo analisado a
contento o direito creditério do contribuinte, especialmente por ter se firmado posicdo
precedente baseada em argumento superado pelo Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, € nulo o acorddo da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento.
(Processo n° 10725.903060/2009-19. Acoérddo n° 1302-003.554. Relator Marcos
Antdnio Nepomuceno Feitosa. Sesséo de 16/04/2019)

Portanto, em verdade, a retificagdo da DCTF ap06s a notificacdo do contribuinte do
despacho decisério que ndo homologou a compensacdo condiciona-se a uma unica exigéncia,
qual seja, a comprovacdo inequivoca do erro, pois, como anteriormente afirmado, a mera
retificacdo para alterar valores originalmente declarados, desacompanhada de documentagédo

habil e idénea, ndo pode ser admitida para modificar Despacho Decisorio.

Vejamos mais alguns julgados deste Conselho, que, a exemplo daqueles

anteriormente citados, corroboram com o até entdo exposto:

DCTF RETIFICADORA APRESENTADA APOS CIENCIA DO DESPACHO
DECISORIO. EFEITOS. A DCTF retificadora apresentada apds a ciéncia da
contribuinte do Despacho Decisério que indeferiu o pedido de compensacdo ndo é
suficiente para a comprovagdo do crédito tributério pretendido, sendo indispensével a
comprovagdo do erro em que se funde o que ndo ocorreu. NORMAS GERAIS DE
DIREITO TRIBUTARIO. DIREITO DE CREDITO. LIQUIDEZ E CERTEZA. N#o é
liquido e certo crédito decorrente de pagamento informado como indevido ou a maior,
se 0 pagamento consta nos sistemas informatizados da Secretaria da Receita Federal do
Brasil como utilizado integralmente para quitar débito informado em DCTF e a
contribuinte ndo prova com documentos e livros fiscais e contabeis erro na DCTF.
(Acérddo n° 3801-002.926. Relator Paulo Antbnio Caliendo Velloso da Silveira.
Sessao de 25/02/2014)

DCOMP. RETIFICACAO DA DCTF. DESPACHO DECISORIO. NECESSIDADE
DE COMPROVACAO DO ERRO. ONUS DO SUJEITO PASSIVO. O contribuinte, a
despeito da retificagdo extemporanea da Dctf, tem direito subjetivo a compensacéo,
desde que apresente prova da liquidez e da certeza do direito de crédito. A simples
retificacdo, desacompanhada de qualquer prova, ndo autoriza a homologacdo da
compensac¢do. (Acdrdao n° 3802-002.345. Relator Solon Sehn, Sessdo de 29/01/2014)

Assim, para que ndo restem duvidas, o contribuinte, a despeito da retificacio
extemporanea da DCTF, tem o direito de ver o seu crédito reconhecido, desde que apresente a

prova da sua liquidez e certeza.
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In casu, foi exatamente a falta de prova de liquidez e certeza do crédito tributéario
que motivou a DRJ/REC a julgar improcedente a Manifestacdo de Inconformidade do
contribuinte, vejamos:

[...] Por outro lado, também ndo apresentou os Livros Fiscais e Contabeis com 0s
respectivos demonstrativos que viessem a demonstrar o erro dos valores informados em

DCTF e que justificassem a reducdo do IRPJ calculados na DIPJ. N&o restou, portanto,
comprovado o erro de fato alegado pela contribuinte.

Diante da auséncia da apresentacdo dos livros fiscais e contabeis que justificassem a
reducdo do valor do IRPJ, e da ndo retificagdo da DCTF anteriormente & decisdo da
Autoridade Administrativa por meio do Despacho Decisorio, este ndo merece reparo ao
ndo conceder o direito creditorio tendo em vista o crédito analisado encontrar-se
integralmente utilizado para quitacdo do crédito informado em DCTF.

O Cddigo Tributéario Nacional — CTN determina, em seu artigo 170, o seguinte:

Art. 170. A lei pode, nas condi¢bes e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulacdo em cada caso atribuir & autoridade administrativa, autorizar a
compensacao de créditos tributdrios com créditos liquidos e certos, vencidos ou
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

Paragrafo Unico. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinara,
para os efeitos deste artigo, a apuragdo do seu montante, ndo podendo, porém,
cominar reduc@o maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao més
pelo tempo a decorrer entre a data da compensacéo e a do vencimento.

Em ndo havendo liquidez e certeza quanto ao suposto crédito contra a Fazenda
Nacional, ndo deve ser homologada a DCOMP a ele vinculada.

Pois bem, em sede de Recurso Voluntério, o contribuinte informa ndo ter entregue
os seus livros fiscais e contéabeis, diante da auséncia de intimacao especifica para tanto, mas com

a manifestacdo expressa da DRJ/REC, anexou aos autos o seu Livro Razdo e o Livro de ISS.
Sobre a defesa do contribuinte, dois fatos causam espécie.

Primeiro a sua alegacdo de que ndo havia apresentado a documentacdo habil a
comprovacédo do credito tributario alegado por absoluta falta de intimacdo da Receita Federal

nesse sentido.

Ora, parece-me que o artigo 36 da Lei n° 9.784/1999 é claro ao determinar que
cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado. Se o contribuinte alega possuir
determinado credito tributario, que, por erro, ndo foi informado anteriormente, cabe a ele proprio
a prova da sua alegagdo. Ainda mais por essa prova depender de registros feitos pelo proprio

contribuinte.
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E 6bvio que o contribuinte deveria ter demonstrado a liquidez e certeza do seu

direito creditorio na primeira oportunidade.

Para além de todos os acordaos ja mencionados anteriormente, vale insistir que
este € 0 posicionamento que prevalece neste CARF, sendo vejamos em mais um exemplo de
julgado:

PEDIDOS DE COMPENSACAO/RESSARCIMENTO. ONUS PROBATORIO DO
POSTULANTE. Nos processos que versam a respeito de compensacdo ou de
ressarcimento, a comprovagao do direito creditorio recai sobre aquele a quem aproveita
o reconhecimento do fato, que deve apresentar elementos probatérios aptos a comprovar
as suas alegagdes. N&o se presta a diligéncia, ou pericia, a suprir deficiéncia probatoria,
seja do contribuinte ou do fisco. (Processo n° 10880.926534/2013-86. Ac6rdao n°

3401-005.408. Relator Leonardo Ogassawara de Araljo Branco. Sessdo de
24/10/2018)

E bem verdade que este Conselho também tem admitido com ressalvas a juntada
posterior de provas, no momento em que apresentado o Recurso Voluntario pelo contribuinte,

razdo pela qual sdo admitidos os documentos apresentados no caso concreto pelo contribuinte.

Sucede que, nada obstante a juntada do Livro Razdo e do Livro de ISS, o
contribuinte ndo se preocupou em nenhum momento em demonstrar o equivoco que o levou a
informar um valor supostamente a maior em sua DCTF, o qual, alias, foi recolhido mediante
DARF.

Quer dizer, o contribuinte “apenas juntou” os documentos, mas ndo estabeleceu
qualquer conexdo logica e direta entre 0s documentos e as suas alegacdes. Ndo é possivel
encontrar nos autos uma explicacdo — a menor que seja — dos motivos pelos quais o contribuinte
incorreu em erro ao apresentar a sua DCTF. As informagdes constantes do seu Livro Razéo
sequer foram cotejadas e apresentadas. Nao se sabe, por exemplo, qual a relagdo do Livro de ISS

com as suas alegacoes.

E como sera visto mais adiante, a falta desse cotejo analitico foi determinante para
que o suposto direito creditorio continuasse carente dos requisitos da liquidez e certeza,

imprescindiveis para a sua utilizacao.

Em que pese a juntada de documentos pelo contribuinte, ele ndo se desincumbiu
do seu 6nus de prova. Anexar documentos ao processo nao significa comprovar a liquidez e

certeza do direito creditério. Se assim o fosse, ndo seria necessario o artigo 16, inciso Ill, do
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Decreto n® 70.235/1966 exigir na impugnacdo os motivos de fato e de direito em que se

fundamenta, os pontos de discordancia e as razdes e provas que possui.

Parece 6bvio que ndo basta apresentar as provas, mas € imprescindivel que sejam

mencionados 0s motivos de fato e razdes que possui.

No caso concreto, a falta desse liame entre “alegacbes” e “prova” torna-se um

problema evidente.
Vejamos.

Consoante atesta o contribuinte em seu Recurso Voluntario, no primeiro
trimestre de 2007 foi apurado IRPJ de forma erronia no valor de R$ 1.407,74, quando o valor
correto seria R$ 1.242,14, em fungdo de um erro no preenchimento da sua DCTF. Com
efeito, o contribuinte deveria ter apurado o seu imposto sobre uma base de receita bruta de R$

32.143,00, consoante constante da sua DIPJ.

Sucede que na Conta: 411010001 Red.: 110-4 SERVICOS PRESTADOS do Razéo
Analitico anexado pelo contribuinte (fls. 83 do e-processo), consta um valor total de R$
32.833,00:

EDGAR GUIMARAES CURSOS E TREINAMENTOS LT Pagina: 1
Cordilheira Sistema Contabil Razao Analitico Data: 08/01/2015

Hora: 11:52
Consolidagao: Empresa Intervalo de Contas: 411010001 a 411010001 Periodo: 01/01/2007 a 31/03/2007
Data Historico Lote/Lcto. Débito Crédito Saldo
Conta: 411010001 Red.: 110-4 SERVICOS PRESTADOS salde Anterior: 0,00

15/02/2007 PRESTACAO SERVICOS 2917313901 2.880, 00
21/02/2007 PRESTACAO SERVICOS 291731304 1.100,00
26/02/2007 5 291/31906 200, 00
06/03/2007 292/31915 2.070, 00
06/03/2007 292/31917 690, 00
06/03/2007 292/31919 250, 00
08/03/2007 5 292731921 250, 00
14/03/2007 PRES 292731923 250,00
14/03/2007 PRES 292/31925 1.380,00
1470372007 s 292/31927 250, 00
14/03/2007 PRES 292/31929 690, 00
15/03/2007 PRES ( 292/31931 940,00
19/03/2007 s At 292/31937 1.380,00
19/03/2007 PRES At 292/31939 1.240,00
20/03/2007 PRES Al 292731941 483, 00
21/03/2007 AO 292731943 690, 00
21/03/2007 PRESTACAOQ 292/31945 690, 00
22/03/2007 PRESTACAOQ 292/31948 1.380,00
22/03/2007 ACAO 292/31950 2.760, 00
26/03/2007 AO 292/31953 690, 00
26/03/2007 RO 292/31956 870, 00
29/03/20 AO 292/31958 940,00
29/03/20 RO S 7 . 292/31960 690, 00
29/03/20 STACAO S . 292/31962 690, 00
29/03/2007 STACAO S 74 . 292/31964 1.104, 00
29/03/2007 STACAO S 74 . 292/31967 690, 00
29/03/2007 PRESTACAO S . 292/31969 621, 00
29/03/2007 STACAO S 747 . 292/31971 1.863,00
29/03/2007 STACAO S 292731973 250,00
29/03/2007 ACAO 5 - 292/31975 690, 00
30/03/2007 - 292/31977 1.360,00
30/03/2007 s - 292/31979 1.380,00
30/03/2007 PRESTACAO S - 292/31981 552, 00
30/03/2007 PRESTACAO SER - 292/31983 620,00
30/03/2007 PRESTACAO SER\ 754 - .. 292/31985 250, 00
31/03/2007 TRANSF.P/ENCERRAMENTO EX. ESULTADO 1° TRIM/Q7 319/33592 32.833,00

Total da Conta: 32.833,00 32.833,00 0,00
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O contribuinte em momento algum da sua defesa se preocupou em explicar como

foi formada a sua receita bruta do periodo.

Ademais, conforme se verifica da propria DIPJ do contribuinte, para apuracdo do
IRPJ do periodo foi considerado um Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”’) no montante
de R$ 300,72. N&o ha nos autos qualquer mencdo ou prova dessa retencdo, que, ao cabo,

influenciou no seu suposto crédito.

Todos esses motivos nos levam a conclusdo de que o contribuinte ndo se

desincumbiu do seu 6nus de comprovar a liquidez e certeza do seu direito creditorio.

Por todo o exposto, VOTO por NEGAR PROVIMENTO ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo



